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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar

Porto velho, Rondônia. 

PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 098/2018/SUPEL/RO

S
      U
           P

                E 

                       L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212-9272


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2018/CEL/SUPEL/RO
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 056/GAB/SUPEL/RO de 15.05.2018, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Eletrônico nº: 0049.082700/2017-12/SESAU, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº: 098/2018/CEL/SUPEL/RO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a Aquisição de materiais permanentes cadastrados na proposta nº 00733.062000/1130-15 referente a Portaria nº 975, de 19 de maio de 2014, que restaram fracassados no Pregão Eletrônico nº 047/2017 SUPEL/RO advindo do processo 01-1712.07426-00/2016, visando atender as necessidades do Setor de UTI Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e, ainda, com Decreto Estadual nº 15.643/2011 e a Lei Complementar nº 123/2006 e amplitude de legislação aplicável vigente, tendo como interessado a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 

DATA: 10/08/2018.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

UASG SUPEL: 925373

VALOR ESTIMADO: R$ 314.712,82 (TREZENTOS E QUATORZE MIL SETECENTOS E DOZE REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS)
1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Eletrônico n.° 0049.082700/2017-12/SESAU e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário.

2 – DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES:
2.1. DO OBJETO:
2.1.1. Aquisição de materiais permanentes cadastrados na proposta nº 00733.062000/1130-15 referente a Portaria nº 975, de 19 de maio de 2014, que restaram fracassados no Pregão Eletrônico nº 047/2017 SUPEL/RO advindo do processo 01-1712.07426-00/2016, visando atender as necessidades do Setor de UTI Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP.
2.1.2. O material a ser adquirido deverá estar em perfeitas condições de utilização, e em total conformidade com as especificações constantes do anexo I, também deverá estar identificado conforme especificação constante neste Termo de Referência 

2.2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITAVO: Conforme ANEXO I – Quadro de Especificações e Quantitativos do Termo de Referência.
2.2.1 ASSISTÊNCIA TÉCNICA, GARANTIA:
2.2.1.1. Consoante o item 6 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

a) A assistência técnica dos produtos/equipamentos será sem ônus para SESAU, durante o período de garantia.

b) A Assistência Técnica deverá ser prestada no local de instalação do equipamento. O prazo previsto para o atendimento das solicitações de manutenção dos equipamentos será de no máximo 24hs nos dias úteis (segunda a sexta feira) de 07:30 ás 13:30 horas  e as despesas com remoção e transporte se necessário correrá por conta da “Contratada”.

c) A licitante vencedora prestará manutenção com fornecimento de peças, se necessário, durante o período de garantia sem ônus para a contratante quando constatado defeito de fabricação e/ou vícios redibitórios, ou indicará oficina especializada e autorizada para a prestação de garantia, citando nome, endereço, responsável técnico, etc. Atendendo sempre o prazo estipulado no item anterior (item b).

d) A Contratada deverá possuir assistência técnica dentro da Região Norte, visando agilizar o atendimento quando se fizer necessário;

e) O prazo máximo para resolução do problema é de 30 (trinta) dias. Passado este período a CONTRATADA deverá substituir, imediatamente, o equipamento por um novo.

2.3 DA ENTREGA, INSTALAÇÃO, RECEBIMENTO, PRAZOS:
2.3.1 Conforme item 4 e subitens do Termo de Referência
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail supel.kappa@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto à Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
3.1.2. A decisão do (a) Pregoeiro (a) quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.  

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.
4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeiro(a) no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, no horário das 07 h30min às 13h30min, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail supel.kappa@gmail.com, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado).

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado com prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.2. ERRATA E NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeiro(a) somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.
5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Tenham o ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação para o qual estará participando, atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 14 deste Edital;
5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

5.4.3. Empresa impedida de licitar, suspensa temporariamente do direito de licitar e contratar com o Estado de Rondônia;
5.4.4 Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
.

5.4.4.1 Para verificação das condições definidas no subitem 5.4.2, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS
) no encerramento da fase de LANCES.
5.4.5. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.4.6. Empresas que apresentem-se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.4.6.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.6.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Junta-se as justificativas, o subitem 17 do Termo de Referência.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor ou dirigente de qualquer Órgão ou Entidade contratante ou o Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Estado, sob pena de demissão do serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes, bem como, participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário e ainda ser procurador/representante da empresa, junto as repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de perante até o segundo grau e de cônjuge ou companheiro, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3 Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

6. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICRO E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

6.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido do artigo 42 ao artigo 49 da referida Lei Complementar.

6.2 Para os efeitos deste Edital, conforme previsto na Lei Complementar n. 123/06, art. 3º, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

6.2.1 No caso das microempresas, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

6.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

6.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

6.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

6.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

6.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

6.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

6.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

6.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

6.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

6.3.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

6.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

6.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

7.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

7.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

7.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços de MENOR PREÇO POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h59min do dia 10/08/2018, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução, no prazo disposto no caput, sob pena de desclassificação de sua proposta.

8.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade.

8.1.2. As propostas registradas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeiro(a).

8.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) serão consideradas pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) através dele.

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto ou quaisquer outras condições descritas no sistema COMPRASNET e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA e EDITAL, prevalecerão às duas últimas.

8.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 8.8 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

8.5.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

8.5.1.1. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 8.8 deste Edital, e seus documentos de habilitação não contemplem as informações bancárias e dados do representante legal, o exigido no subitem 8.5.1 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;
8.5.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

8.5.3. Da Entrega do Objeto/Prazo, conforme item 4 do Termo de Referência;

8.5.4. Garantia do Objeto, conforme item 5 do Edital;

8.5.5. Descrição detalhada do objeto, conforme item 2.2 deste Edital;

8.6 DOS PROSPECTOS:

8.6.1. Prospecto (s), e/ou catálogo (s) específico para cada produto ofertado, com descritivos técnicos detalhados, para que a CEL possa avaliar se o material (s) ofertado (s) atende (m) às especificações e aos requisitos de qualidade previsto no Termo de Referência;

8.6.2.
Somente será considerado prospecto, manual e/ou catálogo extraído via internet, se o mesmo constar o endereço do Site ou for informado na proposta o site onde encontrar as informações do catálogo/manual/prospecto enviado.
8.6.3
Os equipamentos deverão, apresentar documentação técnica (folder, encartes, manuais etc.), a ser entregue na fase da proposta, em que constem, explicitamente, as características exigidas nas especificações

8.7 CONDIÇÕES GERAIS

8.7.1. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital; 

8.7.1.1 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão ser demonstrados na Proposta de Preços (Anexo III do Edital).

8.7.2. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

8.7.2.1 - A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

8.8. Na fase de Aceitação da Proposta, o (a) Pregoeiro (a) PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar, exclusivamente, em campo próprio do sistema COMPRASNET, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 8.5 do Edital (e seus subitens) e item 8.6 e seus subitens, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

8.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: supel.kappa@gmail.com, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), implicará na desclassificação da proposta. 

8.8.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeiro(a), esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.
8.9. Após a fase de recurso, caso solicitado, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 8.5 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

8.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:
	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 098/2018/CEL/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


8.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeiro(a) confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

8.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA:

9.1. A partir das 10h00min. (horário de Brasília/DF) do dia 10/08/2018 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a Sessão Pública do presente Pregão Eletrônico.

9.2. Ato contínuo, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado pelas licitantes, inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 8.1.1 e 8.1.2.

9.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.4. Concluída a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 8.5 e 8.6 deste Edital (e seus subitens).

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP 
10.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

10.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

10.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

10.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

10.8.1. O Pregoeiro , quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

10.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

10.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.
10.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

10.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
10.14. Para efeito do disposto no item 10.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.14.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.14.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.14.4. O disposto no item 10.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 


11.1. Concluída a análise das propostas e preços pelo setor requisitante ou/pelo Pregoeiro PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
11.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO ou da SESAU/RO.

11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

11.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

11.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

11.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 8.5 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

11.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
12 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

12.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

12.2. Após o encerramento da etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 13.1 a 13.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

12.3. Caso não ocorra o previsto acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
12.3.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja SUPERIOR ao mínimo estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo(a) Pregoeiro(a), devendo os licitantes atentarem para o disposto nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 deste Edital.

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 13.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

12.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1 e 12.2 deste Edital.

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 11.1.1 e 11.2 deste Edital.

12.9 Caso o item da presente licitação não esteja preenchida corretamente pela licitante, a mesma será automaticamente desclassificada pela Pregoeiro(a). 

13 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011:

13.1. Fica assegurado, como critério de desempate: 

a) preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e alterações, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;
b) Art. 3º, § 2º da Lei 8.666/93. 

c) Art. 45, §2º da Lei 8.666/93.

13.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

13.3. Para efeito do disposto no item 13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

13.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

13.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
13.3.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

13.3.4. O disposto no item 13.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 13.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

14 – DA HABILITAÇÃO:

14.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF e/ou do Cadastro da SUPEL, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

14.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou no Cadastro da SUPEL, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema COMPRASNET, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico.
14.2.1 Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser preferencialmente encaminhados, em arquivo único (Excel, Word, Zip, Rar, doc., JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo e momento de inserção são únicos.

14.2.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: supel.kappa@gmail.com ou protocolados fisicamente no endereço da SUPEL (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante.

14.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF ou no Protocolo da SUPEL que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeiro(a) através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

14.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 098/2018/CEL/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


14.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeiro(a) confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF e na SUPEL, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.
14.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.  
14.4.  Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF, Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:

14.4.1 DA QUALIFICAÇÃO JURIDICA:
14.4.1.1.  Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 

14.4.1.2. Cópia da Procuração, quando houver;

14.4.1.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

14.4.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa; 

14.4.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

14.4.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira.

14.4.2. DAS DECLARAÇÕES (NO PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET):

14.4.2.1 Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeiro(a) na fase de habilitação; 

14.4.2.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeiro(a) na fase de habilitação;

14.4.2.3 No ato da solicitação dos documentos de habilitação pela Pregoeiro(a), é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as mesmas ficam registradas no sistema COMPRASNET obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente caso a Empresa habilitada sagrar-se vencedora dos itens do certame.

14.4.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

14.4.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);
14.4.3.2. Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.3.3. Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.3.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
14.4.3.6. Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
14.4.3.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte
 deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).  

14.4.3.7. Essas certidões poderão ser substituídas pelo SICAF e pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.

14.4.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA:

14.4.4.1. Balanço Patrimonial, referente ao ultimo exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o (a) Pregoeiro (a), possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação;
14.4.4.1.1. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

14.4.4.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

a.1. Publicados em Diário Oficial; e

a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e

a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

14.4.4.2. Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias;

14.4.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:

a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características e quantidade com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:

a.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a entrega de produtos condizentes com os itens que a licitante ofertar proposta.
a.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma comprove que a empresa licitante entregou no mínimo 20% (vinte por cento) dos itens em que a empresa apresentar proposta.
a.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.
a.4. Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017)

a.5. E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017)
14.4.5.1. A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, prestadas pela empresa licitante.
14.4.6. Os documentos apresentados deverão estar:

a)
Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:
b)
Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
c)
Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
14.4.6.1.1. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

14.4.6.1.2. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

14.4.7 Os documentos necessários à habilitação convocados conforme item 14 deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidores da SUPEL.

14.4.7.1. Para aceitação das certidões emitidas via internet, as mesmas estarão sujeitos a autenticidade nos respectivos endereços eletrônicos.

14.4.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata, em conformidade com o disposto no art. 4º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

14.6. As microempresas e empresas de pequeno porte
 deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).  

14.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da SUPEL, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.6.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata, ou revogar a licitação.  

14.7. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

14.8. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

14.9. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão, exceto o item 14.4.7.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica) e as declarações eletrônicas.
14.10. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Pregoeiro(a) considerará o proponente inabilitado e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados o estabelecido no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante à habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

14.10.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeiro(a), que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

14.11. A Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, email ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

14.12. Uma vez convocada, a licitante, obrigatoriamente, deverá atender a todas as exigências de habilitação. Caso a Licitante deixar de atender a convocação ou a quaisquer das exigências, a mesma será AUTOMATICAMENTE INABILITADA PARA OS DEMAIS ITENS VENCIDOS, POSTERIORES À PRIMEIRA CONVOCAÇÃO.

14.12.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, DESDE QUE ATENDIDA A TODAS AS EXIGÊNCIAS, TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, INCLUSIVE PARA OS DEMAIS ITENS, POSTERIORMENTE NEGOCIADOS, no mesmo certame.

15 – DOS RECURSOS:

15.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
15.2. O (a) Pregoeiro(a) decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

15.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo(a) Pregoeiro(a), o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contra-razões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o(a) Pregoeiro(a) retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

15.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.
15.7. A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
15.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situada no endereço constante do rodapé.

15.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 15.9 serão dirigidos à Autoridade Superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:

16.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.
16.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo (a) Pregoeiro (a) sempre que não houver recurso. 

16.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

16.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 Ficam estabelecidas as obrigações da contratada as disposições previstas no item 12.1 do Termo de Referência- Anexo I do Edital.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1. Ficam estabelecidas as obrigações da contratante as disposições previstas no item 12.2 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. As sanções administrativas seguirão o procedimento previsto no Decreto Estadual 16.089/11.

19.2 A licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciada no SICAF e incluída no cadastrado CAGEFIMP, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

19.2.1.
cometer fraude fiscal;

19.2.2
apresentar documento falso;

19.2.3.
fizer declaração falsa;

19.2.4.
comportar-se de modo inidôneo;
19.2.5.
não assinar o contrato no prazo estabelecido;

19.2.6.
deixar de entregar a documentação exigida no certame;

19.2.7.
não mantiver a proposta;

19.3.
Para os fins da subcondição 19.2.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

19.4. Além das sanções deste edital, a licitante está sujeita às penalidades previstas na minuta do contrato e Termo de Referência.

20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. As despesas correrão neste exercício previsto no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:

· Fonte de Recurso: 0209;
· Projeto Atividade:1615;

· Elemento de Despesas: 4.4.90.52.
21– DO PAGAMENTO:

21.1. O pagamento será efetuado em conformidade com o item 8 do Termo de Referência.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

22.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

27.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

27.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.2. À Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.4. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro(a).

27.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

27.5. A Adjudicação do Objeto desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte das Secretarias participantes do presente Certame.
27.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

27.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse das Secretarias participantes, finalidade e segurança da contratação.
27.9. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.10. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta da Ata e por último os demais Anexos.

27.11. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

27.12. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou através do e-mail supel.kappa@gmail.com.

27.13. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.
28. DOS ANEXOS:

28.1. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II– Quadro Estimativo de Preços;

Anexo III – Proposta Comercial (Preços);

Anexo IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;
Anexo V – Minuta do Contrato;

Anexo VI - Declaração de Aceitação das Condições do Edital.
Porto Velho (RO), 25 de julho de 2018.
IZAURA TAUFMANN FERREIRA

Pregoeira Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 300094012

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 098/2018/CEL/SUPEL/RO

EDITAL – ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

( ADENDO MODIFICADOR COM ID 1497650)
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER O  SETOR DE UTI NEONATAL DO HOSPITAL DE BASE Dr. ARY PINHEIRO.
 1. IDENTIFICAÇÃO:
1.1 Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

1.2   Requisitante: Hospital de Base "Dr. Ary Pinheiro" HBAP/SESAU/RO.

 2. OBJETO: Aquisição de materiais permanentes cadastrados na proposta nº 00733.062000/1130-15 referente a Portaria nº 975, de 19 de maio de 2014, que restaram fracassados no Pregão Eletrônico nº 047/2017 SUPEL/RO advindo do processo 01-1712.07426-00/2016, visando atender as necessidades do Setor de UTI Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP.

2.1 Especificação técnica:
2.1.1 O material a ser adquirido deverá estar em perfeitas condições de utilização, e em total conformidade com as especificações constantes do anexo I, também deverá estar identificado conforme especificação constante neste Termo de Referência.

 3 JUSTIFICATIVA  
O Estado de Rondônia é pleno da atenção à saúde no âmbito das políticas públicas de saúde inseridas no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo de sua responsabilidade a garantia do acesso da população usuária aos serviços das Unidades Estaduais de Saúde em condições de justiça, equidade e igualdade, as ações de saúde de média e alta complexidade, frente aos demais contribuintes deste País.

De acordo com as exigências do Ministério da Saúde, a SESAU tem o dever de atender as orientações gerais, as diretrizes estabelecidas para implantação das redes hospitalares, criando mecanismos para garantir os fluxos e estrutura física mínima, mobiliários, insumos e equipamentos.

Considerando as Portaria nº 3.134/GM/MS de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de investimentos do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de equipamentos e materiais permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saúde.

A presente aquisição é necessária e tem por objetivo atender a orientação da Portaria 930 do Ministério da Saúde de 10 maio de 2012, que visa normatizar o funcionamento das Unidades de Terapia Intensiva Neonatal e Unidades de Cuidados Intermediários Neonatal Convencional e Canguru e também visam não só equipar a UTI Neonatal , como também substituir equipamentos obsoletos ou que se encontram com defeito de forma a proporcionar melhorias no atendimento aos pacientes, conforme quadro abaixo:

	ITEM
	OBJETO
	UND
	FINALIDADE DO OBJETO

	01
	Reanimador pulmonar manual
	15
	Para repor pois a maioria estão com problemas na válvulas ou reservatório rasgado.

	02
	Foco cirúrgico auxiliar de luz de emergência
	01
	Repor o que encontra-se quebrado.

	03
	Régua de gases
	26
	Trata-se de primeira aquisição para o Setor de UTI Neonatal, visando atender a normativa da ANVISA.

	04
	Unidade de cuidado intensivo berço aquecido
	05
	Primeira aquisição para o Setor de UTI Neonatal.

	05
	Negatoscópio
	01
	Visando adquirir uma tecnologia mais avançada.

	06
	Poltrona hospitalar
	47
	Para repor as danificadas

	07
	Glicosímetro
	06
	Para completar o quantitativo necessário recomendado pela Normativa 930 do Ministério da Saúde.

	08
	Suporte de Hamper
	05
	Material que precisa no Setor mas não tem nenhum.

	09
	Estetóscópio
	26
	Para repor os quebrados.

	10
	Incubadora de transporte para recém-nascidos
	01
	O Setor já possui uma incubadora, mas se faz necessário a aquisição de mais 1 (uma) para atender a nossa demanda de transporte de pacientes RN.

	11
	Carro de Emergência
	01
	O setor já possui um carro de emergência, mas se faz necessário a aquisição de mais 1 (um) que servirá como suporte quando tivermos mais de uma emergência, o que ocorre frequentemente.

	12
	Computador
	02
	O quantitativo existente de 2 (dois) computadores não é suficente para atender a rotina do Setor, fazendo-se necessário a aquisição de mais 2 (dois).

	13
	Cadeira c/ rodízio
	10
	Para repor as quebradas.

	14
	Oftalmoscópio
	02
	Para repor  três que tinham no hospital e não tem concerto.

	15
	Balde a pedal/lixeira
	26
	Material que precisa no Setor e não tem nenhum.

	16
	Mesa auxiliar
	06
	Para realização de procedimentos na unidade como cateterismos, disssecção etc...

	17
	Bomba de Infusão
	26
	Para completar a quantidade necessária de unidades por leito.

	18
	Geladeira/refrigerador
	01
	Trata-se de primeira aquisição, pois o Setor não possui geladeira própria para armazenar medicação, conforme preconiza a Normativa 930 do Ministério da saúde.

	19
	Aparelho para fototerapia (icterícia/neonatologia)
	08
	Para repor os danificados.

	20
	Condicionador de ar “Split system” do tipo “Hi Wall”
	01
	Para instalar na sala de reuniões, pois a mesma não possui.

	21
	Impressora  Laser
	02
	Prorporcional a solicitação dos computadores, ou seja, para uso em conjunto com os computadores acima solicitados.

	22
	Otoscópio
	02
	Material não tem na Unidade.


 

Portanto, visando a melhoria no desenvolvimento das atividades realizadas na   UTI Neonatal desta Unidade Hospitalar, é que justificamos a aquisição dos materiais permanentes e equipamentos cadastrados na proposta nº 00733.062000/1130-15 referente a Portaria nº 975, de 19 de maio de 2014.

Considerando a necessidade do Setor de UTI Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP em adquirir os materiais permanentes que restaram fracassados no Pregão Eletrônico nº 047/2017 SUPEL/RO advindo do processo 01-1712.07426-00/2016.

Levando em conta as prerrogativas acima descritas JUSTIFICA-SE a necessidade da pretensa aquisição constante neste termo de referência conforme discriminação e quantitativos estabelecidos. Sendo que estes compõem uma estratégia de apoio administrativo ao fluxo de atividades na prestação de saúde pública no Estado de Rondônia e a contratação está prevista no PPA: 2016-2019.

 4. ENTREGA E INSTALAÇÃO
4.1 Local de entrega do material:
4.1.1 Os produtos deverão ser entregues na Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio - CAP/SESAU: Rua Aparício de Moraes, nº 4348, Bairro Industrial – Porto Velho/RO – CEP: 76821-240. O expediente é de Segunda a Sexta – feira, das 07h30min às 13h30min, telefone: (69) 3216-5475.

4.1.2 A contratada será responsável por todas as despesas referentes ao transportes dos materiais e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações.

 4.2 Da instalação e montagem:
4.2.1 A contratada será responsável por todas as despesas referentes à instalação e teste dos equipamentos e montagem dos materiais permanentes, quando de sua responsabilidade.

4.2.2 O local para a instalação dos equipamentos é no Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, sito à Av. Governador Jorge Teixeira, nº 3766 CEP: 76.821-092 – Bairro Industrial. O expediente é de Segunda a Sexta – feira, das 07h30min às 13h30min.

4.2.3 Após instalação e teste do equipamento, deverá ser fornecido aos servidores indicados pela Unidade, um treinamento sobre o funcionamento do mesmo.

4.3 Apresentação do material
4.3.1 Os Materiais a serem adquiridos, deverão estar de acordo com as descrições detalhadas constantes no Anexo I ;

a) A apresentação dos materiais deverão obedecer aos seguintes parâmetros:

b) Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes do respectivo Termo de Referência;

c) Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes;

d) As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes aos seus fabricantes ou importadores, estar em consonância com as normas da ANVISA, ABNT, INMETRO etc.

e) A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

4.4 Prazos/cronograma:
O prazo para entrega, montagem ou instalação e teste do equipamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho.

4.5 Do Recebimento
4.5. O recebimento dos produtos se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:

4.5.1 Provisoriamente - imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (Cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações;

4.5.2 O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal, quando da sua entrega;

4.5.3 Definitivamente - depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

4.5.4 O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal;

4.5.5 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

4.5.6 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

4.5.7 Caso o fornecedor vencedor tenha dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, deverá informar oficialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SESAU/RO que, por sua vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação.

4.5.8 Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor inadimplido, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88.

4.5.9 O produto deverá ser entregue de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Anexo I, não sendo permitido a Comissão, receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO.

4.5.10  Os materiais deverão indiscutivelmente ser “Novos”. 

5. GARANTIA/VALIDADE
5.1 Os prazos de validade e garantia, quando não expressos na própria descrição dos itens, não poderão ser inferiores a 12 (doze) meses, a contar da data de instalação e teste;

5.2 Prevalecera à garantia oferecida pelo fabricante se a mesma for superior a 12 meses, desde que não seja inferior a própria garantia;

5.3 Prazo de Garantia de Funcionamento é o período em meses, dentro do qual, nas condições registradas na Proposta Técnica e constantes no respectivo Termo de Garantia, a CONTRATADA compromete-se em manter os equipamentos por ela fornecidos em perfeito funcionamento, configurados da forma especificada e nas condições e configurações constantes deste Termo de Referência.

6. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
a) A assistência técnica dos produtos/equipamentos será sem ônus para SESAU, durante o período de garantia.

b) A Assistência Técnica deverá ser prestada no local de instalação do equipamento. O prazo previsto para o atendimento das solicitações de manutenção dos equipamentos será de no máximo 24hs nos dias uteis (segunda a sexta feira) de 07;30 ás 13;30 horas  e as despesas com remoção e transporte se necessário correrá por conta da “Contratada”.

c) A licitante vencedora prestará manutenção com fornecimento de peças, se necessário, durante o período de garantia sem ônus para a contratante quando constatado defeito de fabricação e/ou vícios redibitórios, ou indicará oficina especializada e autorizada para a prestação de garantia, citando nome, endereço, responsável técnico, etc. Atendendo sempre o prazo estipulado no item anterior (item b).

d) A Contratada deverá possuir assistência técnica dentro da Região Norte, visando agilizar o atendimento quando se fizer necessário;

e) O prazo máximo para resolução do problema é de 30 (trinta) dias. Passado este período a CONTRATADA deverá substituir, imediatamente, o equipamento por um novo. 

7. Local de Utilização do Objeto:
Os equipamentos aqui solicitados serão destinados ao Setor de UTI Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, conforme solicitação da Chefe da UTI Neonatal Drª Andrea Castro A. Malaquias, visando atender as orientações da 930 do Ministério da Saúde de 10 maio de 2012, que visa normatizar o funcionamento das Unidades de Terapia Intensiva quanto a Recursos Humanos e equipamentos. 

8. PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em parcela única mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 02 (duas) vias pela Contratada, devendo conter no corpo da mesma:

a) a descrição do objeto;       

b) o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório.

No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual, salvo as parcelas incontroversas.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

     365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

A administração não pagará, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada. 

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão Trabalhista, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

O pagamento obedecerá ao disposto no Decreto Estadual 16.901 de 09 de julho de 2012, independente da transcrição.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas correrão neste exercício previsto no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:

• Fonte de Recurso: 0209;

• Projeto Atividade: 1615;

• Elemento de Despesas: 44.90.52 

10. ESTIMATIVA DA DESPESA:
O valor estimado para a pretensa contratação será determinado pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL.

Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinto por cento) por item ou lote para a contratação de pequenas empresas. 

11. SANÇÕES
11.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, multa de 10% (dez por cento), sobre a parcela inadimplida.

11.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

11.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

11.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

11.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

11.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

11.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

11.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

11.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

11.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, fornecimentos/serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	3.
	Recusar-se entregar os bens/executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	4.
	Realizar entrega/Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	5.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6.
	Efetuar reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	7.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	8.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	9.
	Iniciar fornecimento/execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	10.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	11.
	Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* sobre a parcela inadimplida.
11.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

11.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

11.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

11.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

11.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12. DEVERES
12.1 Da contratada
12.1.1 Os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade e “novos”.

12.1.2 Os produtos que não atenderem exigências deste edital não serão aceitos, devendo ser substituídos imediatamente.

12.1.3 Responder pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

12.1.4 Não promover substituição do produto empenhado, sem anuência expressa da contratante;

12.1.5 Entregar os produtos pelo preço apresentado na proposta final da Contratada;

12.1.6 Obedecer a especificações técnicas do produto constantes no presente Termo de Referência;

12.1.7 Entregar os produtos com prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses e garantia contra defeitos de fabricação, a partir da data de entrega na unidade requisitante.

12.1.8 Entregar os produtos em embalagem íntegra, sob pena de rescisão do ajuste, independentemente das combinações legais cabíveis;

12.1.9 Emitir e encaminhar Nota Fiscal do Material devidamente preenchida com marca, nome do fabricante e outros.

12.1.10 A licitante vencedora obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação  e qualificação exigidas na licitação;

12.1.11 Zelar pela perfeita execução do fornecimento, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer sejam sanadas no prazo máximo de 12 (doze) horas ou substituído o equipamento caso essas falhas não possam ser resolvidas;

12.1.12 Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento.

12.1.13 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por parte da Contratada.

12.1.14 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;

12.1.15 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

12.1.16 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.

12.1.17 A contratada deverá informar em sua proposta o que compõe os preços ofertados, como por exemplo: Frete, impostos, taxas, etc.

12.1.18 CUMPRIR E FAZER CUMPRIR, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo de Referência e seus ANEXOS.

12.1.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com o art. 55, inciso XII, da lei n. 8.666/93 e Acórdão 0964-14/12-P, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, TCU;

12.2 Da contratante:
12.2.1 Promover através da comissão nomeada, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

12.2.2 Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

12.2.3 Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho do objeto desta contratação;

12.2.4 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

13. HABILITAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA
13.1 Conforme Orientação Técnica Nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 2017, Art. 3º, Inciso III:

a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características e quantidade com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:

a.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a entrega de produtos condizentes com os itens que a licitante ofertar proposta.
a.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma comprove que a empresa licitante entregou no mínimo 20% (vinte por cento) dos itens em que a empresa apresentar proposta.
a.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.
a.4. Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017)

a.5. E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017) 

14. DAS PROPOSTAS:
14.1 As propostas serão processadas e julgadas pelo menor preço por item;

14.2 Na proposta deverão constar o preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer;

14.3 A empresa licitante deverá apresentar prospecto (s), e/ou catálogo (s) específico para cada produto ofertado, com descritivos técnicos detalhados, para que a equipe de licitação possa avaliar se o material (s) ofertado (s) atende (m) às especificações e aos requisitos de qualidade prevista neste Termo de Referência;

14.4 Somente será considerado prospecto, manual e/ou catálogo extraído via internet, se o mesmo constar o endereço do Site ou for informado na proposta o site onde encontrar as informações do catálogo/manual/prospecto enviado.

14.5 Os equipamentos deverão, apresentar documentação técnica (folder, encartes, manuais etc.), a ser entregue na fase da proposta, em que constem, explicitamente, as características exigidas nas especificações.

14.6 Certificado de Registro dos produtos na (ANVISA), quando couber, podendo ser cópia da publicação no Diário Oficial da União ou cópia autenticada do certificado, identificando o número de item correspondente. Caso tenha algum produto que seja dispensado de registro, apresentar cópia do comunicado de Aceitação de Notificação emitido pela ANVISA ou  a legislação que dispensa o registro;

14.7 Caberá ao pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes. 

15. OS ANEXOS:
Fazem parte deste Termo de Referencia os seguintes anexos:

● ANEXO I – Quadro de Especificação e Quantitativo.

 Porto Velho, 27 de dezembro 2017.

Nome do Servidor Responsável pela elaboração:

Sebastião Flaviano Andrade Concenço

Agente Administrativo

Mat. 300120304

________________________________________________________________________

Revisão Técnica:

Ádila de Souza Alexandre

Gerente Financeira do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro.

Mat. 300122921

________________________________________________________________________

Revisão Técnica:

Andrea Castro A. Malaquias

Chefe da UTI  Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro.

Mat. 300055999

________________________________________________________________________

Diretor Geral/HBAP:

Nilson Cardoso Paniagua

Diretor Geral do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro.

________________________________________________________________________

Na forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93:

Aprovo o presente Termo de Referência, Anexo e SAMS, declaro e dou fé as páginas de nº ...... à ........deste.

 

Aprovado em: _____/_____/__2017               

Nome do Ordenador de Despesa: Williames Pimentel de Oliveira

Cargo/Órgão: Secretário de Estado da Saúde de Rondônia

 
ANEXO 1 DO TERMO DE REFERÊNCIA – Quadro de Especificações e Quantitativos
	Item
	Especificação
	Und.
	Qntd.

	1
	Aparelho para fototerapia (icterícia/neonatologia) 
Características Principais:
- Alta radiação no centro e nas extremidades da área focada;
- Fonte de irradiação no espectro azul;
- Caixa em plástico de engenharia com display alfanumérico com back light;
- Teclado em membrana e controle microprocessado para diversas funções;
- Ajuste da intensidade da irradiação conforme necessidademédicas;
- Relógio calendário;
- Memorização das irradiações, medidas manual ou automática (a cada hora) para emissão de relatório;
- Saída RS 232 para impressora ou computador;
- Fácil acesso para o módulo fonte para troca do módulo e limpeza do ventilador;
- Possibilita trabalhar com sistema combinado de fototerapia dupla;
- Pedestal com rodízio;
- Potência de 220 w;
- Lâmpada LED;
- Alimentação elétrica bivolt.
	Und.
	8

	2
	Bomba de Infusão
Características principais:
- Bomba de infusão volumétrica, com controle eletrônico programável para uso em infusão de soluções por via enteral ou parenteral, com controle eletrônico programável. Deve possuir memorização de de nom minimo 5 marcas de seringas de 05 a 60ml. Possuindo três tipos de programação de infusão;
- Vazão até 999,9 ml/h (conforme seringa);
- Peso corpóreo, limite de concentração de droga, limite de dose de manutenção e limite de dose inicial;
- Taxa de KVO e bolus ajustável;
- Deve ter a seguintes funções durante infusão: titulação, biblioteca de drogas, zerar volume, ajuste de KVO, ajuste de bolus, ajuste de drogas, ajuste da pressão de oclusão (mmHg ou KPa), volume do alarme e memória da última infusão;
- Deve possuir display com apresentação constante da vazão, volume programado, volume infundido, tempo total e tempo restante da infusão ou apresenta a vazão, dose, volume infundido e tempo de infusão quando programado em peso x concentração x dose;
- Deve possuir sensor de pressão eletrônico regulável;
- Pré-alarmes de fim da bateria e fim da infusão;
- Alarmes visuais e sonoros de funcionamento e, KVO, alarme de espera, infusão interrompida, oclusão, infusão completa, bateria baixa, bateria crítica, erro de programação, erro de posição de seringa, erro de seringa, erro de programação, erro de posição de seringa, erro de seringa, erro de engate e erro de travamento;
- A bomba deverá possuir bateria recarregável de longa vida com autonomia de aproximadamente 10 horas;
Vazão:
5 ml: 0,1 a 100,0 ml/h, incremento por 0,1 ml/h;
10 ml: 0,1 a 200,0 ml/h, incremento por 0,1 ml/h;
20 ml: 0,1 a 400,00 ml/h, incremento por 0,1 ml/h;
50/60 ml: 0,1 a 999,9 ml/h, incremento por 0,1 ml/h;
Volume limite: 9999,9 ml;
Tempo limite: de 1 minuto a 99 horas e 59 minutos;
Seringas: seringas de 5, 10, 20, 50/60 ml (compatíveis com todas as marcas existentes no mercado);
Programações:
Ml/h x volume limite;
Tempo x volume limite;
Peso x concentração x dose;
Pressão de oclusão aproximadas de:
Programável de 150 – 600 mmHg;
Programável de 20 -80
Funções especiais:
Titulação;
Memória da ultima infusão;
Zerar volume sem interromper a infusão;
Ajuste volume alarme;
Ajuste de bolus;
Ajuste de oclusão;
Biblioteca de drogas;
Escolha de idioma (Português, Inglês e Espanhol);
KVO – Programável de 0,1 a 3,0 ml/h
Purga – Vazão máxima de cada seringa com de 3ml;
Bolus – Programável de 0,1 a vazão máxima de cada seringa;
Desvio da vazão - +/- 1% da vazão programada;
Pré- alarmes de:
Fim de bateria;
Fim de infusão;
Funcionamento em KVO;
Espera;
Oclusão;
Infusão completa;
Bateria baixa;
Erro de programação;
Erro de posição de seringa;
Erro de seringa;
Erro de engate;
Erro de travamento;
Alimentação elétrica Bivolt;
	Und.
	26

	3
	Estetóscópio
Características principais:
- Auscutador em aço inoxidável - Diâmetro aproximado 45mm, duplo (membrana e campanula);
- Diâmetro do sino – aproximado 36cm;
-  Tubo látex free;
- Diafragma liso em Polycarbonato;
- Anel (Aro) Anti-frio;
- Hastes ajustáveis e olivas maciais;
Acompanha:
- Tarja para identificação;
- 1 par adicional de olivas rígidas;
	Und.
	26

	4
	Foco cirúrgico auxiliar de luz de emergência
 Características principais:
- 01 (uma) cúpula;
- 03 bulbos;
- Refletores de vidro com filtro de caloria e antirreflexos;
- luz branca e uniforme, (3200° a 4500° kelvin);
- Intensidade da iluminação de aproximadamente 60.000 lux.;
- Lâmpadas halógenas de 12 v. 55 W;
- Centralização de foco por manopla em alumínio anodizado, autoclavável;
- Base inferior composta por quatro rodízios, com travas e disposto em formato de X;
- Compartimento inferior para alojar os componentes eletroeletrônicos;
- Com sistema de emergência na ausência de energia elétrica.
- Controle com aproximadamente sete níveis de ajustes de intensidade luminosa (0 a 100%);
- No modo emergência (bateria) deverá suportar a intensidade máxima de luminosidade;
- Altura do holofote variável entre aproximadamente 1,60 a 2,20m;
- Em conformidade com as normas: NBR-IEC 60.601-1 e NBR-IEC 60.601-1-2;
- Bateria recarregável;
- Alimentação elétrica Bivolt;
	Und.
	1

	5
	Geladeira/refrigerador
Características principais:
- Equipamento de refrigeração especializado para armazenamento a frio de produtos farmacêuticos, bem como produtos biológicos e adequados para hospitais;
- Sistema de refrigeração de ar forçado;
- Função de áudio e alarme visual;
- Controle do microprocessador, controle de precisão ±1 C;
- Tela grande Display LED, fácil de monitorar;
- Função descongela automática;
- Termômetro de controle de temperatura interno e externo;
- Capacidade de no mínimo 300 litros;
- Temperatura gama 2°C – 10° C
- Alimentação elétrica Bivolt.
	Und.
	1

	6
	Glicosímetro
Características principais:
Peso: Aproximado a 60g, fonte de energia: uma bateria (recarregável), para aproximadamente 1000 testes, visor: LCD, saída externa: interface do computador RS232, memória: 180 resultados com data e hora, detecção automática de inserção do eletrodo, detecção automática do tempo de reação unidade medida: 20-600 mg/dl (1.1 – 33,3mmol/I) – Cada glicosimetro deverá vir acompanhado de no mínimo 50 unidades de Tiras e lancetas( Devendo as mesmas serem compatíveis com mais de uma marca tiras testes existente no mercado). Além de possuir 1 (um) lancetador.
Alimentação elétrica Bivolt.
	Und.
	6

	7
	Incubadora De Transporte Para Recém-Nascidos
Características principais:
- Com isolamento e temperatura, umidade e concentração de oxigênio no interior da cúpula em condições uniformes, dentro de parâmetros normatizados;
- Equipamento  deve possuir certificado em conformidade com as normas NBR IEC 60601-1, NBR IEC 60601-2-20 e NBR IEC 60601-1-2;
- O equipamento também  deve está aprovado conforme as seguintes Normas:
“IEC 801-2 - Descarga Eletrostática”
“IEC 801-3 - Suscetibilidade Radiada”
“CISPR 11 - Emissão Radiada e Conduzida”
“IEC 1000-4-4 - Suscetibilidade a Transientes Elétricos Rápidos Trens de Pulsos - ET&B”;
- Registro na ANVISA;
- Câmara de isolamento com cúpula de parede dupla em toda a superfície, construída em acrílico transparente e com total visualização do paciente. Base em material plástico de alta resistência;
- Porta de acesso frontal e posterior Ambas com paredes duplas, com ampla abertura e duas portinholas em cada porta, todas com dispositivos de abertura e fechamento, com punhos elásticos e guarnições de material atóxico e Lavável;
-  Porta de acesso lateral com parede dupla, que permita a movimentação do leito do paciente, deslocando-o para fora quando das manobras de intubação mantendo a proteção da cúpula sobre o corpo, através de trilhos com trava de segurança e com portinhola com sistema de abafadores de ar duplos de silicone para passagem de tubos e acesso cranial;
- Todas as portas de acesso e a cúpula devem ser vedadas com guarnições de material atóxico e que mantenha o isolamento e a condição de leve pressão positiva dentro da câmara;
- Deve Possuir quatro entradas na cúpula, para cabos e sondas, sem oclusão;
- Todo o conjunto deverá ser desmontável para limpeza e assepsia;
- Sistema de circulação de ar uniforme interno e de temperatura e que evite o acúmulo de dióxido de carbono na câmara de isolamento.
- Entrada de oxigênio que permita concentrações de 21% ate 90% com pré-aquecimento do gás e umidificação na propria incubadora;
- Com dois suportes para cilindros de oxigênio/ar;
- Deve possuir baixo nível de ruído (<60dBA), para reduzir ao máximo a interferência sonora durante a auscultação estetoscópica do recém nascido;
- Iluminação interna auxiliar de LEDs, anti-ofuscante, montada sobre haste flexível;
- Leito do paciente em material plástico, atóxico e resistente;
- Colchão de espuma de densidade, adequada ao conforto do paciente, de material atóxico e auto-extinguível, coberto com capa removível para limpeza e desinfecção, também de material atóxico e auto-extinguível;
- Dois cintos de segurança do paciente em material macio e resistente;
- Chave geral de segurança e fusíveis de proteção para AC e DC;
- Umidificação autônoma incorporada à incubadora;
- Para-choque circundante que protege todo o perímetro da incubadora;
- Alças de empunhaduras bilaterais para locomoção do equipamento;
PAINEL DE CONTROLE:
- Com membrana de policarbonato impermeável, Controles totalmente microprocessados para modo de controle de temperatura manual (ATC) ou servo-controlado através de sensor conectado à pele do paciente (ITC);
- Sistema de autoteste automático de todas as funções;
- Alarmes audiovisuais: falta de energia (acionado por bateria recarregável); falta ou desconexão do sensor de pele do painel e desalojamento do paciente; falta de ventilação, Hipotermia e Hipertermia (para variações maiores ou iguais a 1,0ºC em relação a temperatura de ajuste); Alta e baixa temperatura do ar para variações maiores ou iguais a 1,0ºC em relação a temperatura de ajuste, limitada a 40ºC; Nível baixo de bateria; Polaridade da alimentação externa invertida;
- Indicação do nível de potência da resistência de aquecimento e do modo de potência (AC ou DC);
- Indicação das temperaturas do ar e da pele e temperaturas de ajuste;
- Comandos de acréscimo e decréscimo das temperaturas, com ajuste de precisão de 0,1°C; Nas faixas: temperatura do ar de 20ºC a 39ºC e na temperatura de pele de 34ºC a 38ºC;
- Função inibidora de alarmes;
- Comando para operar com temperaturas, de ar e pele, maiores que 37,5ºC;
- Desligamento automático do aquecimento quando a temperatura for superior ou igual a 39°C;
Retenção de memória do último valor programado da temperatura;
- Módulo vital composto de baterias seladas e carregador automático;
- Autonomia mínima com carga total das baterias de 4 horas
- Alimentação elétrica Bivolt;
- Acompanhada de dois sensores de temperatura de pele, com tomada tipo DIN;
- Carro de transporte com rodízios, ajuste de altura, com cilindro de O2, tipo “E” norma DOT-3-AL (alumínio); Suporte de soro de altura ajustável e Prateleira em aço inoxidável, para monitores, respiradores, bombas de infusão, etc., capacidade para 10 Kg mínimo e dimensão aproximada de 27 x 70 cm.
	Und.
	1

	8
	Negatoscópio
Características principais:
- Em aço inoxidável;
- De Parede com 3 corpos;
- Com lâmpada de LED, resistente a impacto e ferrugem;
- Alimentação elétrica Bivolt;
	Und.
	1

	9
	Oftalmoscópio 
Características principais:
- Cabeça em material resistente;
- Com fibra óptica;
- Óptica selada livre de poeira;
- Com formato ergonômico com controle de intensidade de luz e liga/desliga com iluminação por lâmpada xênon ou halógena, com duração mínima de 20.000 horas, compatível com a alimentação por no máximo 2 pilhas e ou bateria recarregáveis;
- Com faixa dioptrias mínimas de -20 a +20;
- Com no mínimo de 3 aberturas e 60 lentes;
- Tipos de filtro livre de Vermelho, Azul, Cobalto e Densidade Neutra;
- Alimentação elétrica Bivolt.
	Und.
	2

	10
	Otoscópio
Características principais:
- Com cabo em aço inoxidável ou em metal cromado de alta resistência de corrosão;
- Incluindo pilhas recarregáveis e carregador;
- Cabeçote para espéculos com lâmpadas;
- Regulador de alta e baixa luminosidade;
- Visor articulado e cabeçote e móvel;
- Fibra óptica com no mínimo 10 espéculos reusáveis, anti-reflexivo com encaixe de metal e em diferentes calibres, de forma ergonômica e encaixe positivo e autoclavável;
- Com lâmpada e visor sobressalentes;
- Alimentação elétrica Bivolt.
	Und.
	2

	11
	Reanimador pulmonar manual
Características principais:
Kit contendo: reanimador reutilizável, máscara, bolsa reservatório e tubo de oxigênio.
- Silicone 100% grau médico autoclavável;
- Conexão rotativa que evita que o tubo endotraqueal se desconecte quando o operador mudar de posição;
- Indicado para pacientes abaixo de 7kg;
- Balão de silicone  de aproximadamente 350 ml com válvula pop-off, com excelente expansão e flexibilidade que permita utilizar com a ponta dos dedos e Válvula Pop-off com limite de pressão ajustada que permita regulagem ou bloqueio;
- Reservatório de oxigênio de silicone de aproximadamente 900ml;
- Volume de entrega (volume sistólico): aproximadamente 140ml;
- Resistência expiratória/inspiratória: aproximadamente 2cm H20/3cm H20;
- Espaço morto: Menor que 7,0 ml;
- Limitador de pressão: 30 ou 40cm H20;
- Temperatura operacional: aproximadamente -18°C a 50° C;
- Tubo de oxigênio de no mínimo 2,10m;
- Válvulas e conexões em polisulfona;
- Mascaras de silicone neonatal, transparente, com anel e/ou almofada de silicone -  Tamanhos 00 e 0.
- Todas as peças são autoclaváveis a 134°C;
OBS: Todas as conexões deverão estar em conformidade com as especificações ISSO 10651-4
	Und.
	15

	12
	Régua de gases
Características principais:
- Régua horizontal de parede para gases medicinais construída em alumínio anotizado branco, com no mínimo 04 pontos de tomada 2p+t (fase, neutro e terra) 220 volts, com saída para gases sendo 02 para oxigênio, 02 para ar comprimido e 02 para vácuo, 01 ponto de rede tipo RJ 45, com sinalizações do tipo de gases e logomarca do hospital, dimensões aproximadas de 120 cm de comprimento x 40 cm de largura x 4,5cm de espessura, prateleira em aço inox AISI 304 para colocação de monitor, com suporte de soro com nom minimo 03 ganchos perfilados na extensão superior, 01 cesto em aço inoxidável, 02 bandejas em aço inoxidável com movimentos verticais e horizontais, vacuômetro, umidificadores, fluxômetros (um para cada ponto).
- Todos os acessórios necessários para o completo funcionamento do aparelho e conexão em parede. O equipamento deverá estar em conformidade com as normas legais vigentes, manual de fabricação em português. Devendo ser fornecido juntamente com instalação, teste e treinamento.
	Und.
	26

	13
	Unidade De Cuidado Intensivo Berço Aquecido
Características principais:
Sistema irradiante de calor por elemento aquecedor construído com fio de níquel-cromo em tubo especial de quartzo disposto no módulo refletor, na parte superior, com aletas direcionadas que propiciam calor homogêneo em toda a área do colchão, com acesso ao paciente, e com calha protetora do elemento de quartzo. Permite giro bilateral do irradiador no plano horizontal (180%) para permitir acesso e posicionamento do aparelho de raio-x sem a necessidade de se remover o paciente. Alarme automático de informação de refletor  deslocado, no painel do berço e desligamento automático do aquecimento; sensor de temperatura do ar ambiente com indicação da leitura no painel do equipamento; leito do paciente tipo mesa manual: amplo, contruído em material radiotransparente; bandeja de alojamento para o cassete radiográfico; movimentos nas posições horizontal, trendelenburg (-12°) e Procilive (+12°), através de acionamento manual em no mínimo 05 posições do leito ; Sistema de contenção do paciente por lâminas de acrílico com no mínimo 18 cm de altura e movimentos rebatíveis de acionamento; 04 passadores flexíveis para circuitos de respiradores, drenos, cateteres e sondas;com Mesa de ajuste manual com no mínimo 5 posições. Bandeja inferior ao leito para acessórios. Prateleira lateral giratória com bloco adaptador e com cantos arredondados e com capacidade máxima de 10 kg. Sensor auxiliar para temperatura. Suporte do soro com altura ajustável e com no mínimo 02 ganchos. Porta-cartão de identificação do paciente e no mínimo 03 ganchos para drenos ou outros tipos de materiais; Colchão de espuma de poliuretano com densidade adequada ao recem nascido e coberto com capa em PVC. Todos os materiais são atóxicos, auto-extinguíveis, impermeáveis e antialérgicos; Móvel construido em tubos de aço pintado em tinta apóxi texturizado, com quatro rodas giratórias, todas com freios, banda larga e para-choque. Com 02 puxadores para transporte do berço e enrolador de fio; com no mínimo 03 prateleiras giratórias, com capacidade de até 10kg cada; Chave geral de segurança com fusível de proteção e com indicador luminoso de acionamento no painel de controle; módulo controlador alojado com todos o seus componentes em caixa tipo monobloco; com controlador e indicador de temperatura microprocessado com monitor de LED com Display numérico, de no mínimo três dígitos, com LED de alta resolução, para indicação de temperatura da pele, com faixa de ajuste de no mínimo 20,0° a 45,0°C, resolução de 0,1ºC e precisão termostática de controle de +/- 0,2°C; com sistema de alteração de controle automático para controle para manual, ajuste de potência de aquecimento de potência de 0 a 100%. Controle de intensidade de calor do módulo refletor por sitema servocontrolado por sensor ligado ao recem nascido, podendo tam,bem ser operado no modo manual, sem o sensor. Com as funções: controle de quantidade de calor suficiente para estabilizar a temperatura do paciente; Pré-aquecimento inteligente do calor irradiante; função APGAR e relógio, com indicação no painel de cada função selecionada; relógio/APGAR com Indicador do tempo em minutos/segundos para indicação e ajuste do tempo de contagem; função iniciar a contagem de memória dos valores pré-ajustados; contagem do tempo com bip sonoro a cada minuto e bip prolongado no quinto e décimo minuto; alarme relógio. função para silenciar alarmes sonoros por 15 minutos, com indicação no monitor de advertência de que o som do alarme está inibido; função bloqueio do monitor, com indicação no painel de advertência de função bloqueada ativa; acompanha: Sensor de temperatura de pele, com tomada tipo DIN, com trava, sistema de autoteste de todas as funções; alarmes audiovisuais, intermitentes para visualização à distância, através de LED no painel, permanecendo ligado sempre que houver um alarme ativo, sendo os alarmes ativados em caso de: Falta de energia, acionado por bateria recarregável, Falha na resistência de aquecimento; Permanência de 100% da potência de aquecimento, quando o aquecedor permanecer interruptamente em 100%de potência por mais de 15 minutos, tanto no modo manual, como no modo pele/sensor, falta ou desalojamento do sensor no paciente, Baixa temperatura, no modo servocontrolado, para variações maiores ou iguais a 1,0° C relação à temperatura de ajuste; Alta temperatura, no modo servocontroldado, para variações maiores ou iguais a 1,0°C em relação à temperatura de ajuste; Advertência, no modo manual, acionado a cada dez minutos para verificação de rotina da temperatura do recém-nascido, conforme norma especifica NBR IEC 60601-2-21; refletor de aquecimento deslocado; Indicações para modo servocontrolado ou manual; Indicação luminosa de som inibido; Indicação luminosa de ligado no painel, com chave de acionamento independente; retenção de memória do último valor programado da temperatura; permite indicações simultâneas de temperatura de ajuste, temperatura medida e tempo. Iluminação auxiliar por no mínimo 03 LEDS brancos para exames noturnos e outros procedimentos; Cabo de alimentação; frequência; 50/60 Hz; Registro na ANVISA. 
Alimentação elétrica Bivolt;
	Und.
	5

	14
	Carro de Emergência
Características principais:
- Estrutura/gabinete em aço inox;
- Deve possuir: Suporte para desfibrilador, cilindro de oxigênio, suporte para o cilindro, suporte de soro, tabua de massagem, régua de tomadas e no mínimo 4 gavetas;
- Alimentação elétrica Bivolt.
	Und.
	1

	15
	Mesa auxiliar
Características principais:
- Toda em aço inoxidável e com gaveta;
	Und.
	6

	16
	Poltrona hospitalar
Características principais:
- Estrutura: confeccionada em tubo de aço carbono com medidas de no mínimo 25 x 25 x 1,20mm, com braços articuláveis ao encosto e pés em tubo de aço carbono com medidas mínimas de 50 x 30 x 1,20 mm com ponteiras de borracha;
- com Movimentos de Costas e pés reclináveis simultaneamente em várias posições, através de pistão amortecedor a gás;
- Estofado Confeccionado em espuma de no mínimo 8 cm D33, revestido em courvim;
- Acabamento Em pintura eletrostática a pó com anterior tratamento antiferruginoso, secagem em estufa;
- Com 4 rodízios Giratórios sendo 2 traseiros com freios;
- Dimensões aproximadas: 0,95 x 0,80 x 0,50 (C x L x A);
- Reclinada aproximada: 1,71 x 0,80 x 0,50 (C x L x A);
- Capacidade máxima de 150Kg;
- cor – Azul
	Und.
	47

	17
	Suporte de Hamper
Características principais:
- Em aço inoxidável e com rodízios;
	Und.
	5

	18
	Computador
Características principais:
- Computador, com as características mínimas, processador  deverá possuir no mínimo 4 (quatro) núcleos de processamento e 8 (oito) threads com  6MB de memória cachê no mínimo;
- Sistema Operacional: Windows 8; Memória: 8GB; Disco Rígido (HD): 500 GB; Leitor de Blu Ray; Sim; Leitor de Cartão: sim; Principais características: Barramento: DMI 5.0 GT/s; Cache: 6 MB; Expansão da memória até: 8 GB; Unidade óptica: Leitor de Blu-Ray/Gravador de DVD; Chipset: Intel ® H61 Express; Portas USB frontais: 2 (3.0); Portas USB traseiras: 4 (2.0); Rede: 10/100/1000; Outras conexões: microfone, fone de ouvido; Placa de vídeo: com memória DDR3 dedicada de 1 GB e até 3806 MB de memória gráfica total disponível, conforme alocada pelo Windows 8; Teclado; Mouse; Áudio: alto-falantes externos de 1,2 watts por canal, com alimentação via USB; Slots de expansão: 3 PCI Express x 1, 1 PCI Express x 16, 1 MiniCard; Slots de memória: 2 DIMMs (240 pinos, DDR3); capacidade para tela dupla: DVI, (VGA via dongle), recursos para HDMI e compatibilidade com Blu-ray, Microsolft® directX®11, e um ou dois monitores; gravação: máx. 16x DVD±R, máx. 8xDVR±R DL, Máx. 8x DVD+RW, máx. 6x DVD-RW, máx. 5x DVD-RAM, máx. 40xCD-R, máx. 24x CD-RW – Leitura: máx. 12x BD- ROM, máx. 16x DVD-ROM, máx. 40x CD-ROM taxas de transferência de dados de até 6.000 KB/s (leitura/gravação de CD), 21.600 KB/s (leitura/gravação de DVD); Cor: Preto; Tensão/Voltagem: bivolt; monitor 19 polegadas.
	Und.
	2

	19
	Impressora Laser
Características principais:
Impressora laser monocromática, com as características mínimas, velocidade do processador: 266 MHz, memória (máxima): Padrão 128 MB/ Máxima 384 MB, tecnologia de impressão: laser, linguagem padrão da impressora: UPD, baseada em Host, comprimento do cabo de força (padrão novo): 1,80 dimensões (máximas): 36,8/36,5/26,8 cm (Prof/Larg/Alt), conectividade padrão: USB 2.0 alta velocidade, velocidade de impressão: Velocidade de impressão preto (normal, A4): Até 42 ppm, resolução: 1200x1200dpi, manuseio de papel: Bandeja padrão: 2 bandejas, compartilhe com os demais usuários usando as interfaces de rede wireless 802.11 b/g/n ou EthernetGigabit integradas. E impressão a partir do seu dispositivo móvel via: AirPrint, Cloud Google Print, iPrint e Scan, Cut Workplace e Wi-Fi Direct Plus, imprima documentos frente e verso.
	Und.
	2

	20
	Condicionador de ar “Split system” do tipo “Hi Wall”
Características Principais:
Capacidade mínima de refrigeração de 12.000 BTU/h, 220V (monofásico), Selo Procel, ciclo frio, compressor rotativo, controle remoto sem fio, mínimo de três velocidades de insuflamento (alta, média e baixa), movimento e controle automático do direcionamento do ar (swing), acionamento de emergência na unidade interna no caso de perda ou dano do controle remoto. Garantia mínima de 12 (doze) meses, a partir da sua instalação. O equipamento deverá estar em conformidade com as normas legais vigentes, manual de fabricação em português. Devendo ser fornecido juntamente com instalação e teste.
	Und.
	1

	21
	Balde a pedal/lixeira
Características principais:
- Toda em aço inoxidável;
- Com capacidade de no mínimo 15 litros;
- Com pedal e tampa;
	Und.
	26

	22
	Cadeira
Características principais:
- Material de confecção - em aço pintado;
- Com rodízios;
- Sem braços;
- Com regulagem de altura;
- Assento e encosto em estofado courvin;
- Cor azul;
	Und.
	10


 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 098/2018/CEL/SUPEL/RO

EDITAL – ANEXO II

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	Aparelho para fototerapia... CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	8
	4.930,00
	39.440,00

	2
	Bomba de Infusão Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	26
	4.347,00
	113.022,00

	3
	Estetóscópio Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	26
	12,57
	326,82

	4
	Foco cirúrgico auxiliar de luz de emergência CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	231,23
	231,23

	5
	Geladeira/refrigerador Características principais: CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	9.833,33
	9.833,33

	6
	Glicosímetro Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	6
	28,72
	172,32

	7
	Incubadora De Transporte Para Recém-Nascidos Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	24.266,67
	24.266,67

	8
	Negatoscópio Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	459,46
	459,46

	9
	Oftalmoscópio Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	2
	702,75
	1.405,50

	10
	Otoscópio
Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	2
	329,73
	659,46

	11
	Reanimador pulmonar manual Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	15
	160,58
	2.408,70

	12
	Régua de gases Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	26
	283,98
	7.383,48

	13
	Unidade De Cuidado Intensivo Berço Aquecido Características principais CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	5
	10.142,50
	50.712,50

	14
	Carro de Emergência Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	2.275,89
	2.275,89

	15
	Mesa auxiliar Características principais:
- Toda em aço inoxidável e com gaveta;
	UND
	6
	310,00
	1.860,00

	16
	Poltrona hospitalar Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	47
	964,83
	45.347,01

	17
	Suporte de Hamper Características principais:
- Em aço inoxidável e com rodízios;
	UND
	5
	199,45
	997,25

	18
	Computador Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	2
	2.352,50
	4.705,00

	19
	Impressora Laser Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	2
	1.408,24
	2.816,48

	20
	Condicionador de ar “Split system” do tipo “Hi Wall” Características Principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	1
	1.398,12
	1.398,12

	21
	Balde a pedal/lixeira Características principais:
- Toda em aço inoxidável;
- Com capacidade de no mínimo 15 litros;
- Com pedal e tampa;
	UND
	26
	142,55
	3.706,30

	22
	Cadeira
Características principais:
CONFORME ESPECIFICAÇÕES COMPLETAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
	UND
	10
	128,53
	1.285,30

	 
	VALOR TOTAL
	314.712,82


PREGÃO ELETRÔNICO N°: 098/2018/CEL/SUPEL/RO

EDITAL – ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo).

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 098/2018/CEL/SUPEL/RO
À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 

Prezados Senhores,

 

Apresentamos a V.Sª.,  nossa proposta de preços para fornecimento de materiais _____________________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 8.5.2 do Edital).

O Da entrega do objeto/Prazo, conforme subitem 2.2 do Edital, descrito a seguir: ______________________________.

A Garantia do objeto é de ____________ (conforme subitens 2.3 do Edital);

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.

2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via email e no original da Proposta Comercial), em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

4. Observar fielmente o descrito neste Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 098/2018/CEL/SUPEL/RO

EDITAL – ANEXO IV
ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA.

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA EMITENTE DO ATESTADO)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os materiais cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o fornecimento dos materiais/bens)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível descrever o valor contratado).

· QUANTIDADES E PRAZOS ____________ (quantidades/meses/ano)

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento (s) está (ão) sendo / foi (ram) entregue(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Emitir este documento em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail, ou ainda afixando o carimbo de CNPJ. 
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. A falta deste documento pode causar a INABILITAÇÃO da licitante. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 098/2018/CEL/SUPEL

EDITAL - ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO.

CONTRATO DE __________________, N.º_________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___________ do ano de 2018, a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, sediada a Rua __________________________ n.º_______,Bairro: ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)__________, e a empresa ___________________________, CNPJ/MF n.º _________________________, estabelecida no ___________, em __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato que atender ao Processo Eletrônico nº 0049.082700/2017-12/SESAU, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 098/2019/CEL/SUPEL-RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Aquisição de materiais permanentes cadastrados na proposta nº 00733.062000/1130-15 referente a Portaria nº 975, de 19 de maio de 2014, que restaram fracassados no Pregão Eletrônico nº 047/2017 SUPEL/RO advindo do processo 01-1712.07426-00/2016, visando atender as necessidades do Setor de UTI Neonatal do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E ORDEM DE PREVALÊNCIA

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato e terá plena validade, independente da transcrição de suas respectivas redações, e terão plena validade, o Edital, Termo de Referência e seus anexos, e Proposta do(a) CONTRATADO(A) no valor resultante da fase de ofertas ou da negociação direta com o Pregoeiro e seus anexos, nos termos expressamente aceitos pela CONTRATANTE.

Parágrafo único – Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação ou divergência entre este contrato e os demais documentos mencionados acima, ou entre estes últimos, prevalecerá o EDITAL e depois os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1 O valor do presente Contrato é de R$____________ (____________).

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1 A vigência do contrato será pelo período da garantia ofertada.

4.2 O contrato será executado fielmente pelas partes de acordo com as Cláusulas e condições avençadas, as normas ditadas pela Lei n.º 8.666/93 e demais leis aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA, INSTALAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO MATERIAL:
5.1 PRAZO:

5.1.1 A primeira entrega dos materiais deverá ocorrer conforme solicitação da Unidade de Saúde,  com indicação do quantitativo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após emissão da nota de empenho/assinatura do termo contratual, de acordo com as especificações descritas no anexo I. As entregas serão parceladas na medida que forem sendo solicitadas pela Unidade, as quais deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias, no CAF II, conforme descrito no item 4.1.2.

5.2 DO LOCAL :

5.2.1 Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central: Av. Rio Madeira, 603 - Bairro Lagoa – Porto Velho/RO – CEP: 76.820.025. O expediente é de Segunda a Sexta – feira, das 07h30min às 13h30min. 

4.3.1.3 A contratada será responsável por todas as despesas referentes ao transportes dos materiais e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações
5.3 DA INSTALAÇÃO:
5.3.1 A contratada será responsável por todas as despesas referentes à instalação e teste dos equipamentos, quando de sua responsabilidade.

5.3.2 O local para a instalação dos equipamentos é no Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, sito à Av. Governador Jorge Teixeira, nº 3766 CEP: 76.821-092 – Bairro Industrial. O expediente é de Segunda a Sexta – feira, das 07h30min às 13h30min. 

5.3.3 Após instalação e teste do equipamento, deverá ser fornecido aos servidores indicados pela Unidade, um treinamento sobre o funcionamento do mesmo.

5.4 DA APRESENTAÇÃO DO MATERIAL
5.4.1 Os Materiais a serem adquiridos, deverão estar de acordo com as descrições detalhadas constantes no Anexo I do Termo de Referência;

5.4.2 A apresentação dos materiais deverão obedecer aos seguintes parâmetros:

5.4.3 Deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes do respectivo Termo de Referência;

5.4.4 Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes;

5.4.5 As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes aos seus fabricantes ou importadores, estar em consonância com as normas da ANVISA, ABNT, INMETRO etc.

5.4.6 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO
6.1 O recebimento dos produtos se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:
a) Provisoriamente - imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (Cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações; o recebimento dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal, quando da sua entrega; 
b) Definitivamente - depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação; o recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal;

6.2 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

6.3A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

6.4 Caso o fornecedor vencedor tenha dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, deverá informar oficialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SESAU/RO que, por sua vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação. 

6.5 Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88.

6.6O produto deverá ser entregue de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Anexo I, não sendo permitido a Comissão, receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO.

6.7 Os materiais deverão indiscutivelmente ser “Novos”.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DO OBJETO:

7.1 Os prazos de validade e garantia, quando não expressos na própria descrição dos itens, não poderão ser inferiores a 12 (doze) meses, a contar da data de instalação e teste;

7.2 Prevalecera à garantia oferecida pelo fabricante se a mesma for superior a 12 meses, desde que não seja inferior a própria garantia;

7.3 Prazo de Garantia de Funcionamento é o período em meses, dentro do qual, nas condições registradas na Proposta Técnica e constantes no respectivo Termo de Garantia, a CONTRATADA compromete-se em manter os equipamentos por ela fornecidos em perfeito funcionamento, configurados da forma especificada e nas condições e configurações constantes deste Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
8.1 A assistência técnica dos produtos/ equipamentos será sem ônus para SESAU, durante o período de garantia.

8.2 A Assistência Técnica deverá ser prestada no local de instalação do equipamento.

8.3 O prazo previsto para o atendimento das solicitações de manutenção dos equipamentos será de no máximo 24hs nos dias uteis (segunda a sexta feira) de 07;30 ás 13;30 horas  e as despesas com remoção e transporte se necessário correrá por conta da “Contratada”.

8.4 A licitante vencedora prestará manutenção com fornecimento de peças, se necessário, durante o período de garantia sem ônus para a contratante, ou indicará oficina especializada e autorizada para a prestação de garantia, citando nome, endereço, responsável técnico, etc. Atendendo sempre o prazo estipulado no item anterior.

8.5 A Contratada deverá possuir assistência técnica dentro da Região Norte, visando agilizar o atendimento quando se fizer necessário; 

8.6 O prazo máximo para resolução do problema é de 30 (trinta) dias. Passado este período a CONTRATADA deverá substituir, imediatamente, o equipamento por um novo.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado em parcela única mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 02 (duas) vias pela Contratada, devendo conter no corpo da mesma:

a) a descrição do objeto;


b) o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório.

9.2No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.4O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

9.5Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual, salvo as parcelas incontroversas.

9.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

         365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

   EM = Encargos moratórios;

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

 VP = Valor da parcela em atraso.

9.7Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

9.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

9.9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

9.10 A administração não pagará, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

9.11 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.12 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  

9.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão Trabalhista, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

9.14 O pagamento obedecerá ao disposto no Decreto Estadual 16.901 de 09 de julho de 2012, independente da transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
10.1 CONTRANTE

10.1.1Promover através da comissão nomeada, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

10.1.2 Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

10.1.3 Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho do objeto desta contratação;

10.1.4 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

10.2 CONTRATADA
10.2.1 Os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade e “novos”.

10.2.2 Os produtos que não atenderem exigências deste edital não serão aceitos, devendo ser substituídos imediatamente.

10.2.3 Responder pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

10.2.4 Não promover substituição do produto empenhado, sem anuência expressa da contratante;

Entregar os produtos pelo preço apresentado na proposta final da Contratada;

10.2.5 Obedecer a especificações técnicas do produto constantes no presente Termo de Referência;
10.2.6 Entregar os produtos com prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses e garantia contra defeitos de fabricação, a partir da data de entrega na unidade requisitante.
10.2.7 Entregar os produtos em embalagem íntegra, sob pena de rescisão do ajuste, independentemente das combinações legais cabíveis;

10.2.8 Emitir e encaminhar Nota Fiscal do Material devidamente preenchida com marca, nome do fabricante e outros.

10.2.9 A licitante vencedora obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação  e qualificação exigidas na licitação;

10.2.10 Zelar pela perfeita execução do fornecimento, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer sejam sanadas no prazo máximo de 12 (doze) horas ou substituído o equipamento caso essas falhas não possam ser resolvidas;

10.2.11 Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento.
10.2.12 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por parte da Contratada.

Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto;

10.2.13 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

10.2.14 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.

A contratada deverá informar em sua proposta o que compõe os preços ofertados, como por exemplo: Frete, impostos, taxas, etc.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, multa de 10% (dez por cento), sobre a parcela inadimplida.

11.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

11.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

11.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

11.5  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

11.6   De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

11.7  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

11.8  São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

11.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

11.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a entrega dos materiais, por cada solicitação(NE). 
	05
	3,2% por dia

	3. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Entregar os materiais incompletos ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	5. 
	Fornecer informação pérfida referente à entrega dos materiais, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à entrega dos materiais; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	7. 
	Iniciar a entrega dos materiais no prazo estabelecido.
	03
	0,8% por dia

	8. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


11.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

11.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

11.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

11.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

11.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1 O Contrato será rescindido caso ocorra quaisquer dos motivos previstos no Artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, na forma como estabelece o artigo 79 da cidadã Lei, sem prejuízo do previsto neste Contrato. 

12.2 Constituem motivos para a rescisão, em especial:

a) O não cumprimento regular, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de executar os serviços, nos prazos estipulado;

d) O atraso injustificado no início dos serviços;

e) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

f) O cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993; 

g) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

h) A dissolução da sociedade, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do(a) CONTRATADO(A), que prejudique a execução do contrato; 

i) Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridadeda esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo Eletrônico a que se refere o contrato.

j) Suspensão da execução do contrato por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem mo mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao(à) CONTRATADO(A), nesses casos o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

k) No caso de rescisão contratual esta será formalmente justificada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3 – A rescisão do Contrato pode ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII e XVII e XVIII do Art. 78 da Lei n.º 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judicial, nos termos da legislação;

d) No caso de rescisão do Contrato, motivada pela alínea “a” do inciso II desta Cláusula, o(a) CONTRATADO(A) fica sujeita às penalidades aqui previstas e as conseqüências descritas no Art. 80 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

13.1 A fiscalização será realizada pela comissão devidamente nomeada pela unidade de serviços da SESAU;

13.2 A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços.

13.3 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros em Relatório de Serviços;

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1 As despesas com a execução dos serviços correrão neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:

14.2 Fonte de Recurso: 3209, Projeto Atividade: 1615, Elemento de Despesas: 4.4.90.52.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA:

15.1 A CONTRATADA declara, no ato da assinatura do presente Contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA– DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO:

16.1 A CONTRATADA obriga-se aceitar eventuais alterações nos serviços para melhor adequação técnica aos seus objetivos, as que serão objeto de Termo Aditivo, respeitando o limite previsto no artigo 65, parágrafo 1º, da lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE:

17.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO:

18.1 A publicação resumida do presente Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA NONA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS:

19.1 Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela CONTRATADA dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência.
Porto Velho, xx de xxxxxxxx de 2018.

CONTRATANTE




       CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 - Nome:

    CPF:

2 - Nome:

    CPF:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 098/2018/CEL/SUPEL

EDITAL - ANEXO V
Declaração de Aceitação das Condições do Edital.

Local e data:

À

SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES-SUPEL

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO-CEL.

PORTO VELHO - RO.

Ref.: PE 098/2018/CEL/SUPEL/RO.

Prezados Senhores da Comissão: 

A empresa .........., inscrita no CNPJ nº .................., com sede à ..................., DECLARA, para os devidos fins de direito e a quem possa interessar, que temos pleno conhecimento de todas as condições e exigências constantes no Edital referente ao Pregão Eletrônico nº .........., bem como todos os anexos que o integram e, nossa plena ciência e concordância com todas as condições e cláusulas constantes no Termo de Referência e Minuta de Contrato.

Atenciosamente,


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME DA EMPRESA LICITANTE/CNPJ

� Ver STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 151.567/RJ, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 25/02/2003, p. DJ 14/04/2003; STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 174.274/SP, Rel. Min. Castro Meira, j. 19/10/2004, p. DJ 22/11/2004; e Parecer n°210/15-ASSEJUR/GP/TCE-RO.


� O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria - Geral da União que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública


� A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 e LC n°: 139 de 10/11/2011 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).


� A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 e LC n°: 139 de 10/11/2011 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
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